CÂMARA MUNICIPAL DE CONSTÂNCIA

[DESIGNAÇÃO DO 2.º OUTORGANTE]
_______________________________________________________________________

MINUTA DE CONTRATO DE DEPÓSITO DE ARQUIVOS E/OU DOCUMENTOS
OBS.: Feito em DUPLICADO
PREÂMBULO
O proprietário de arquivos ou coleções de documentos integrados no património protegido pode depositá-los, sem perda dos seus direitos de propriedade, no Arquivo Municipal de Constância nos termos do disposto no art.º 31.º do Regulamento do Arquivo Municipal de Constância (Diário da República, 2.ª Série – N.º 81 – de 27 de abril de 2009) e nos termos do disposto no Programa de Apoio à Recuperação de Arquivos e Documentos de Interesse Municipal (PARADIM): Regime de Depósito de Arquivos e Documentos no Arquivo Municipal de Constância (Diário da República, 2.ª Série – N.º 248 – de 21 de dezembro de 2015).
Face ao exposto, entre a Câmara Municipal de Constância, representada por      ,
 adiante designado por primeiro outorgante, e      ,
      ,
 portador do cartão do cidadão n.º      , contribuinte fiscal n.º      , residente      ,
 em      ,
 adiante designado por segundo outorgante, é celebrado contrato de depósito, autorizado por deliberação da Câmara Municipal de Constância de       de       de      , conforme consta da respetiva ata, de que se anexa fotocópia, que se rege pelas seguintes cláusulas: 

Cláusula 1.ª

O segundo outorgante, na qualidade de depositante, compromete-se a entregar ao primeiro outorgante a documentação constante na relação em anexo – auto de entrega de arquivos e/ou documentos e guia de remessa de arquivos e/ou documentos que rubricados e assinados pelos ora outorgantes ficam a fazer parte integrante do presente contrato, a qual ficará à guarda do primeiro outorgante, assumindo este a condição de fiel depositário.

Cláusula 2.ª

Com este contrato não perde o depositante a condição de proprietário do património documental, podendo a todo o tempo denunciar o presente acordo nos termos da cláusula décima primeira.

Cláusula 3.ª

O primeiro outorgante obriga-se a zelar pela conservação, segurança e tratamento técnico, nas melhores condições possíveis, da documentação entregue.

Cláusula 4.ª

O primeiro outorgante obriga-se no final do tratamento técnico-arquivístico e respetiva transferência de suporte (digitalização) a entregar ao segundo outorgante relatório técnico-arquivístico das intervenções realizadas, bem como cópia em suporte digital da totalidade da documentação.

Cláusula 5.ª

Em todos os instrumentos de descrição figurará sempre a informação relativa à propriedade da documentação e à existência do presente contrato.

Cláusula 6.ª

O segundo outorgante autoriza o primeiro outorgante a expor e dar à consulta, no âmbito da sua atividade normal, o património documental depositado.

Cláusula 7.ª

A consulta pública da documentação e exposição da documentação obedecem ao estipulado no art.º 17.º do Regime Geral dos Arquivos e do Património Arquivístico (Decreto-Lei n.º 16/93, de 23 de janeiro) e ao disposto no Regulamento do Arquivo Municipal de Constância. 

Cláusula 8.ª

O primeiro outorgante não pode ceder a terceiros, a qualquer título, a documentação depositada, sem que para isso esteja expressamente autorizado pelo depositante.

Cláusula 9.ª

O primeiro outorgante reserva-se o direito de não receber a documentação fisicamente irrecuperável e indisponível para consulta pública.

Cláusula 10.ª

O presente contrato é celebrado pelo prazo de cinco anos, renovável, automaticamente, por iguais e sucessivos períodos.

Cláusula 11.ª

1. O presente contrato poderá ser denunciado, a todo o tempo, por ambas as partes, através de carta registada, com aviso de receção, com a antecedência de 90 dias da data da produção dos seus efeitos. 

2. Sem prejuízo do disposto no número anterior, o segundo outorgante apenas poderá denunciar o contrato após ter procedido ao reembolso das despesas despendidas pelo primeiro outorgante, com a conservação e tratamento da documentação objeto do presente contrato. 

3. O reembolso previsto no número anterior apenas é devido quando o contrato de depósito tenha uma duração inferior a cinco anos.
Cláusula 12.ª

Em caso de violação das cláusulas que antecedem, por parte do primeiro outorgante, poderá o segundo outorgante resolver, de imediato, o presente contrato. 

Cláusula 13.ª

Salvo acordo em contrário ao presente depósito são aplicadas as pertinentes disposições do Código Civil, designadamente os artigos 1185.º a 1201.º.

Da entrega lavra-se o presente auto, que é feito em duplicado, e vai ser assinado pelos dois outorgantes.
Constância,       de       de      .
O Primeiro Outorgante,
O Segundo Outorgante,
	


� Nome do primeiro outorgante.


� Nome do segundo outorgante.


� Estado Civil.


� Endereço.


� Local.
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